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PROCESSO LICITATÓRIO N° 48/2023
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, inscrito no CNPJ sob nº 79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, nº 02, Centro, CEP: 89.126-000, na cidade de Doutor Pedrinho - SC, torna PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que está contratando através do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 48/2023, a locação de imóvel residencial para atendimento de determinação judicial que concedeu benefício eventual de aluguel social, com fulcro no Artigo 24, Inciso X, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas respectivas alterações, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.
1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Processo de Dispensa de Licitação a locação de imóvel residencial, conforme segue:
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR MÁXIMO

	
	
	
	
	 UNITÁRIO 
	TOTAL

	1
	MÊS
	06
	LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL, CONTENDO DOIS QUARTOS, SALA, COZINHA, BANHEIRO, LAVAÇÃO E GARAGEM, LOCALIZADO NA RUA GUILHERME MARQUARDT, Nº 760, BAIRRO DIVINÉIA, MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, PARA ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL QUE CONCEDEU BENEFÍCIO EVENTUAL DE ALUGUEL SOCIAL.
	R$ 750,00


	R$ 4.500,00



	TOTAL GERAL MÁXIMO: 
	R$ 4.500,00


2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa prevista neste processo será suportada pelas dotações do Orçamento-Programa 2023 e 2024 do Município, com a seguinte descrição:

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2036 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
333903615 – LOCAÇÃO DE IMÓVEIS
150070000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
3 – DA IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR:

LOCADOR: BRANDIZIO VALDIR OLIBONI.
CPF: 227.546.109-44.
Endereço: Rua Rio Grande do Sul, s/nº, Bairro Divinéia, Rio dos Cedros/SC, CEP: 89.121-000.
4 – DA JUSTIFICATIVA E/OU CARACTERIZAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
Frente ao disposto no art. 26
 da Lei Federal nº 8.666/93, temos por oportuno apresentar elementos para instruir o processo administrativo competente, em especial quanto a caracterização da necessidade pública que justifique a contratação por Dispensa de Licitação.
No presente caso, foi identificado que no Município de Doutor Pedrinho residem determinadas crianças em situação de vulnerabilidade e negligência por parte dos genitores. Procedido atendimento pela equipe do CRAS, foi comunicado a situação para o Ministério Público, o qual ingressou com medida judicial para concessão da guarda provisória das crianças para tia materna, que reside em Rio dos Cedros.

Entretanto, como a tia materna enfrenta dificuldades financeiras e não possui os recursos necessários para arcar com todas as despesas relacionadas ao cuidado das crianças, o que pode afetar diretamente o desenvolvimento adequado e saudável dos mesmos, foi realizado audiência judicial visando encontrar solução para assegurar que as crianças recebam o suporte necessário para se desenvolver em um ambiente seguro e estável.
Segundo o Art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, o qual aduz: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

(...)

Posto isso, na audiência judicial ocorrida no dia 14 de setembro de 2023 na 1ª Vara Cível da Comarca de Timbó do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, nos autos do Pedido de Medida de Proteção nº 5003741-89.2023.8.24.0073/SC, a magistrada emitiu Despacho/Decisão com o seguinte teor: 

[...] DETERMINO:

1) Que o Município de Doutor Pedrinho/SC, forneça cestas básicas e aluguel social para a guardiã, enquanto ela exercer a guarda dos interessados;

Neste sentido, considerando que não existe regramento local a respeito da forma de pagamento de aluguel social, o Município, em atendimento ao estabelecido na decisão judicial, diligenciou junto ao proprietário do imóvel em que a família reside atualmente para custear a locação do imóvel residencial, visto que a família a ser beneficiada entende não ser viável a mudança de residência, objetivando garantir a continuidade do ambiente familiar em que as crianças estão inseridas, medida importante para assegurar o bem-estar emocional e psicológico das mesmas.
Por fim, tem-se que o objetivo de um processo licitatório é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando legalmente inexigíveis ou dispensáveis as licitações nos trâmites usuais.

Assim, entende-se que as justificativas apresentadas para fundamentar a referida locação são adequadas, e se ajustam aos ditames da lei, pois como dito, ficou plenamente demonstrada a necessidade e urgência da contratação do objeto aqui exposto, atendendo assim o interesse público pretendido.
5 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
A pretendida contratação por Dispensa de Licitação fundamenta-se na hipótese prevista no art. 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93, o qual aduz:

Art. 24 – É dispensável a licitação: 

[...]

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;
6 – DA RAZÃO DA ESCOLHA:
Justifica-se a escolha do imóvel a ser locado para cumprimento da determinação judicial de concessão de aluguel social pois é este em que a família já reside atualmente, considerando o entendimento dos beneficiados que não será viável a mudança para outra residência, minimizando interrupções e proporcionando continuidade em seu ambiente familiar e social.
7 – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:
O valor unitário e total para locação do imóvel ora pretendido, é aquele previsto no quadro de preços acima, no item (1) deste Instrumento.
Em relação ao(s) objeto(s) do presente processo de Dispensa de Licitação, o pagamento será efetuado ATÉ O 10º DIA DO MÊS SUBSEQUENTE AO DA LOCAÇÃO, através de depósito bancário na Conta Corrente n° 10175-3, Agência nº 3316, do Banco do Brasil, de titularidade da fornecedora a ser contratada, mediante apresentação do respectivo documento fiscal (emitido de acordo com as orientações do TCE/SC), devidamente atestado pelo Gestor/Fiscal do Contrato.
8 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
O valor a ser pago está compatível com os valores de locação de imóveis praticados na região, se considerado o valor de mercado, seguindo o mesmo parâmetro de valor aplicado para locação de outros interessados, bem como corresponde ao atual valor até então cobrado diretamente da família beneficiada.
Com efeito, em pesquisa no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC (in www.diariomunicipal.sc.gov.br) com o argumento “Locação de imóvel residencial”, se verificam vários procedimentos para contratação deste tipo de serviço pelos Órgão Públicos, donde se destaca, a título exemplificativo, os seguintes preços:

· Município de Balneário Rincão/SC: Dispensa de Licitação nº 86/2023 / Contrato nº 77/2023 = valor anual R$ 11.773,84, valor mensal R$981,15;

· Município de Orleans/SC: Dispensa de Licitação nº 73/2023 / Contrato nº 171/2023 = valor anual R$ 8.400,00, valor mensal R$700,00.

Logo, para a presente contratação, se entende que o preço proposto é compatível com o tamanho e as condições do imóvel locado, e, principalmente, com a urgência no atendimento da determinação judicial, tendo a anuência da família beneficiada.
9 – DA PUBLICAÇÃO:

A presente instrução do processo de Dispensa de Licitação será publicada nos locais de costume e naquele estabelecido na legislação municipal, na forma do artigo 71 da Lei Orgânica Municipal e Lei nº 827, de 29 de novembro de 2013.

A consulta da publicação oficial poderá ser acessada pelo site www.diariomunicipal.sc.gov.br, com a disponibilização do site oficial da municipalidade www.doutorpedrinho.sc.gov.br.
10 – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:

Para completa instrução processual, foram carreados aos autos, a proposta de preços da fornecedora a ser contratada, os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico financeira estabelecidos em Lei, bem como os demais elementos pertinentes.

11 – DA DELIBERAÇÃO:

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas, encerra-se a presente instrução, solicitando a aquisição do objeto deste processo de dispensa de licitação, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante, com parecer pelos membros da Comissão de Licitações (ata em anexo) e pela Assessoria Jurídica, encaminhando-se à autoridade superior para manifestação, para que produza seus efeitos legais.

JOSÉ ARILDO DE CASTILHO
Diretor de Saúde e Assistência Social
ASSESSORIA JURÍDICA:

LUIZ CLAUDIO KADES
Advogado - OAB/SC 17.692

12 – DA RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR:
Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por Dispensa de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.
Doutor Pedrinho/SC, 17 de outubro de 2023.
HARTWIG PERSUHN

Prefeito de Doutor Pedrinho/SC
� Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e 


publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
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